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Subcomitê de Sustentabilidade e do Plano de Logística Sustentável do TRT2  

 

 

Ata de reunião nº 02/2025 

 

1. Informações da reunião 

 
Data: 24/04/2025  Hora: 16h:20 – 17h:24   Tipo: Ordinária 

 
Formato: Virtual  Plataforma: Google Meet 

  

2. Participantes  

 

Integrantes (membros) 

Coordenadora do Subcomitê - Desembargadora   Excelentíssima Desembargadora Dra. Regina Duarte  

Vice-coordenadora - Magistrada da 60° Vara de 
Trabalho do Fórum Ruy Barbosa 

Excelentíssima Juíza Letícia Neto Amaral 

Magistrada de 1º Grau de Jurisdição Excelentíssima Juíza Adriana Miki Matsuzawa   

Diretor - Geral da Administração Sra. Neíze Silveira Sampaio (representante)  

Titular da Divisão de Sustentabilidade (DSUST) Sra. Fernanda Machado Martins  

Titular da Seção de Sustentabilidade Sra. Ana Carolina Feitoza Bohm (substituta)  

Titular da Seção de Acessibilidade e Inclusão Sr. Luiz Fernando de Paula Pereira  

Titular da Secretaria de Governança e Gestão 
Estratégica 

Sr. Márcio Vinicius Gimenes Milan  

Titular da Seção de Gestão de Indicadores 
Institucionais 

Sr. Rodrigo Bazilio Terra (representante)  

Titular da Secretaria de Comunicação Social Sr. Diego Dantas Pereira (representante)  

Titular da Coordenadoria de Serviços Integrados à 
Promoção da Qualidade de Vida 

Sr. Gabriel Pio de Paula  

Titular da Secretaria de Infraestrutura, Logística e 
Administração Predial 

Sr. João Vitor Gândra  

Titular da Coordenadoria de Planejamento e Gestão 
Imobiliária 

Sr. Antônio Donizete Ferreira da Silva  

Titular da Coordenadoria de Apoio ao Planejamento Sr. Ricardo Alex Serra Viana (representante)  
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Convidados(as) 

Excelentíssimo Juiz Roberto Vieira 
de Almeida Rezende 

Comitê Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e 
Diversidade 

Renata de Souza Santos Seção de Acessibilidade e Inclusão 

 

Ausências justificadas 

Atribuição Nome Motivo 

Titular da Seção de Sustentabilidade Sra. Juliana Cavalcante 
Parpinelli 

Férias 

Titular da Secretaria de 
Processamento e Acompanhamento 
de Contratos e Licitações 

Sr. Aquiles José 
Malvezzi  

Férias 

 

3. Pauta 

Item Assunto 

I Prêmio CNJ de qualidade – 2025 (eixo governança) 

II Atualização e publicação do Plano de Logística Sustentável do TRT2 (versão 4.2) 

III Atualização e publicação do relatório de Desempenho do PLS – ano de 2024 e do Plano de 
Descarbonização do TRT2 

IV Assinatura do TRT2 ao Pacto Nacional do Judiciário pela Sustentabilidade 

V 2ª Conferência sobre Emergência Climática e Justiça Climática do Poder Judiciário 

VI Parceria do TRT 2 com o Instituto Soka Amazônia 

 

4. Breve relato 

 Devido a problemas técnicos para o ingresso da Exma. Desa. Regina Duarte às 16h na sala virtual, 

a servidora Fernanda Martins iniciou a reunião, às 16h20. Agradeceu ao Exmo. Juiz Roberto Rezende por sua 

e à Governança de TIC  

Titular da Divisão de Transporte Institucional Sr. Anderson Pereira Santos  

Integrante da Central de Mandados da Unidade de 
Apoio Operacional 

Sra. Paula Chamy Pereira da Costa  

Integrante da Assessoria Jurídico Administrativa do 
TRT 2º Região 

Sr. José Américo Zampar Júnior  
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primeira participação neste Subcomitê; deu boas-vindas aos presentes e na sequência apresentou os 

assuntos listados na pauta: 

 

I- Prêmio CNJ de qualidade – 2025 (eixo governança) 

Foi informado que Secretaria de Estratégia e Governança contratou uma consultoria 

para apoiar a análise sobre a participação do TRT2 no Prêmio CNJ de Qualidade. O senhor Márcio Milan 

enfatizou que a Presidência tem como meta consolidar uma cultura de aprimoramento contínuo desses 

indicadores, destacando que o foco vai além dos resultados imediatos, priorizando, sobretudo, a 

transformação cultural. Fernanda mencionou que a Portaria da Presidência nº 411, de 2 de dezembro de 

2024, estabelece, em seu artigo 9º, diretrizes para o eixo de governança que se alinham diretamente ao 

Plano de Logística Sustentável (PLS-TRT2): 

III – cumprir a Resolução CNJ nº 400/2021, e alcançar os melhores índices de 

desempenho de sustentabilidade (IDS) (50 pontos); 

XIV – cumprir a Resolução CNJ nº 401/2021, que dispõe sobre o desenvolvimento de 

diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder 

Judiciário (45 pontos); 

XVII – capacitação de magistrados(as) e servidores(as) nos conteúdos relativos aos 

direitos humanos, gênero, raça e etnia, em consonância com a Resolução CNJ nº 

492/2023 e capacitação de magistrados(as) e profissionais que atuem na realização do 

depoimento especial, conforme Resolução CNJ nº 299/2019 (40 pontos). 

 

Na sequência, sugeriu que, no próximo ciclo do Plano de Logística Sustentável (PLS), 

seja realizada uma revisão, com o objetivo de aprimorar o alinhamento dos indicadores do PLS-TRT2 aos 

critérios estabelecidos no Prêmio CNJ de Qualidade. Em seguida, Fernanda apresentou o IDS (Índice de 

Desempenho de Sustentabilidade), e seus requisitos utilizados para as regras de pontuação da premiação 

CNJ. 

Em relação ao IDS do TRT2, informou que os indicadores de consumo de copos 

descartáveis e de água envasada descartável, per capita, foram considerados com valor zero para o cálculo 

do IDS. No primeiro caso, porque o TRT2 substituiu a aquisição de copos descartáveis de plástico por copos 

biodegradáveis, sendo uma ação reconhecida pelo CNJ como boa prática e, por isso, não deve ser incluída 

no cálculo.  

No segundo caso, o TRT2 apesar de adquirir garrafas de água descartáveis, o consumo 

tem sido destinado, exclusivamente, para eventos externos organizados pelo Tribunal (como o Pop Rua 

Jud), o que inviabiliza sua contabilização no consumo per capita. Em relação a esse entendimento, a Divisão 

de Sustentabilidade (DSUST) encaminhou consulta formal ao CNJ para validação da interpretação, mas até 

o momento não obteve retorno. 

Seguiu, com as novas regras de pontuação da premiação CNJ, ano 2025, para o cálculo 

do IDS, apresentando uma análise comparativa dos dados de consumo do TRT2 (anos 2023 e 2024). 
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Informou uma perspectiva de melhora na pontuação do IDS, uma vez que houve avanços em diversos 

indicadores ao longo do período. 

 

II- Atualização e publicação do Plano de Logística Sustentável do TRT2 (versão 4.2) 

Em relação à atualização da versão 4.2 do PLS, Fernanda informou que, a partir das 

alterações na Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário, promovidas pelas Resoluções nº 550/2024 e 

nº 594/2024, foram incorporados 43 novos indicadores da temática da equidade e diversidade, e 30 novos 

indicadores de Descarbonização. Esses dados foram devidamente registrados no sistema PLS-JUD e 

também no relatório de desempenho do PLS do TRT2. 

Outras atualizações implementadas na versão 4.2 do PLS-TRT2, em conformidade com 

os requisitos estabelecidos no Prêmio CNJ de Qualidade, incluem:  

 Atualização dos Planos de Ação, que passaram a contemplar a previsão de 

recursos necessários e os objetivos específicos de cada ação planejada; 

 Inclusão do TEMA 16- Mitigação de Mudanças Climáticas (Descarbonização), 

com a apresentação detalhada do índice de ações voltadas à redução das 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

A versão 4.2 do PLS-TRT2 encontra-se em: 

https://ww2.trt2.jus.br/institucional/cidadania/sustentabilidade. 

 

III- Atualização e publicação do Relatório de Desempenho do PLS – ano de 2024 e do 

Plano de Descarbonização do TRT2 

Em relação à atualização e publicação do Relatório de Desempenho do PLS (2024) foi 

apresentada uma tabela contendo a listagem completa dos indicadores das novas temáticas abaixo. 

Tema 14 - Equidade, Diversidade e Acessibilidade:  

 Total de ações de capacitação e sensibilização em equidade e diversidade; 

 Total de trabalhadores terceirizados em condições de vulnerabilidade 

econômica social; 

 Total de magistrados (as) nas composições de comissões, comitês, etc.; 

 Total de magistrados do sexo feminino e masculino e negras (os) na 

composição de comissões e comitês; 

 Total de magistrados do sexo feminino e masculino e indígenas na composição 

de comissões e comitês; 

 Total de servidores (as) nas composições de comissões, comitês, etc.; 

 Total de servidores (as) do sexo feminino e masculino e negras (os) na 

composição de comissões e comitês; 

Tema 16 - Mitigação de Mudanças Climáticas (Descarbonização): 

 Elaboração do Plano de Descarbonização; 

 Realização do Inventário de Gases de Efeito Estufa (GEE); 
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 Abrangência do Inventário e inclusão de emissões de escopo 1, 2 e 3; 

 Quantidade de Emissões de GEE; 

 Número de ações para redução de emissões de GEE de energias renováveis, 

eficiência energética, consumo sustentável de água, transporte sustentável, 

contratações sustentáveis, destinação adequada de resíduos, reengenharia de 

ocupação de espaços. 

 Energia solar, eólica, maremotrtiz ou geotérmica consumidas; 

 Energia solar, eólica, maremotrtiz ou geotérmica injetadas na rede; 

 Total de resíduos compostados; 

 Número de ações de compensação de emissões de GEE; 

 Número de ações de incentivo a práticas sustentáveis. 

 

O Exmo. Juiz Roberto Rezende reforçou o apoio do Comitê Regional do Programa de 

Equidade de Raça, Gênero e Diversidade para a temática da Equidade, Diversidade e Acessibilidade 

presentes no PLS. 

A Exma. Desa. Regina Duarte informou que o projeto de aquisição de energia renovável 

está sendo analisado de forma mais aprofundada no âmbito do Comitê de Patrimônio, Logística e 

Sustentabilidade (CPLS). Em seguida, o Sr. Gandra destacou que, caso se concretize a adesão ao mercado 

livre de energia, será possível melhorar a pontuação do Tribunal no próximo ciclo de avaliação, tendo em 

vista que essa modalidade permite a rastreabilidade da fonte de energia adquirida, possibilitando a escolha 

por fontes renováveis. Mencionou, também, o projeto para a instalação de painéis solares no prédio, 

destinado ao Fórum de Itapecerica da Serra, como parte das ações voltadas à ampliação do uso de fontes 

limpas e renováveis. 

Dando prosseguimento às ações previstas no Plano de Descarbonização, Fernanda 

relembrou que uma das atividades, em andamento, é a aplicação da pesquisa sobre o deslocamento casa-

trabalho-casa para a elaboração de inventário de gases de efeito estufa. Comentou que a pesquisa, apesar 

de amplamente divulgada pela Secretaria de Comunicação (SECOM) e enviada pela Presidência aos e-mails 

institucionais, teve pouca participação dos magistrados(as) do Tribunal, de 7,9% magistrados(as). 

Diante do baixo percentual de retorno de magistrados(as), a Exma. Desa. Regina 

Duarte, por sua vez, solicitou à Divisão de Sustentabilidade (DSUST) a elaboração de um texto resumido, 

acompanhado do link do formulário, para que possa colaborar com a divulgação nos grupos de juízes(as). 

 

IV- Assinatura do TRT2 ao Pacto Nacional do Judiciário pela Sustentabilidade 

Foi apresentado um resumo do Pacto Nacional do Judiciário pela Sustentabilidade, 

assinado pelo TRT2, em 17 de março de 2025, nos termos de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica nº 

01/2025 – CNJ/STF/STJ/CJF. 

O Pacto tem por objeto promover a cooperação técnica e operacional entre os órgãos 

signatários, com foco na implementação de ações voltadas à proteção ambiental, à promoção do bem-estar 
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social e à boa governança, sempre pautadas pela ética, transparência e responsabilidade social. Fernanda 

informou que os gestores(as) do termo, no âmbito do TRT2, são o Sr. Márcio Vinícius Gimenes Milan e a 

Sra. Patrícia Andrade Castro Carvalho. 

A Exma. Desa. Regina Duarte destacou que conseguiu inserir a temática ESG na 

programação da Semana Institucional – Ciclo de Formação Continuada para magistrados(as), prevista para 

o mês de agosto. Solicitou, ainda, ao Sr. Márcio Milan, a elaboração de um texto informativo sobre a adesão 

do TRT2 ao Pacto, para ser apresentado durante o referido evento formativo. 

 

V- 2ª Conferência sobre Emergência Climática e Justiça Climática do Poder Judiciário 

Foi confirmado o cronograma da 2ª Conferência sobre Emergência Climática do Poder 

Judiciário, já apresentado em reunião anterior deste Subcomitê, com alteração apenas do horário da Oficina 

Design Thinking que passará a ser da 16 às 18h. Foi solicitado o apoio da SECOM para a elaboração da arte 

do evento, ampla divulgação e cobertura nos dias do evento. 

 

VI- Parceria do TRT 2 com o Instituto Soka Amazônia 

Fernanda informou sobre a parceria do TRT2 com o Instituto Soka Amazônia para a 

exposição dos painéis "Sementes da Esperança e Ação – Tornando os ODS uma Realidade", a ser realizada 

de 06 de junho a 07 de julho de 2025, na praça da Justiça do Fórum Ruy Barbosa. A iniciativa tem como 

propósito a difusão dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e a promoção da educação 

socioambiental, com enfoque especial na formação de 20 novos jovens aprendizes do Tribunal, que atuarão 

como monitores durante o período da exposição. 

Em relação à operacionalização da exposição, foi apresentado os próximos passos: 

 Definição do programa de monitoria para os jovens (dias 2 e 3 de junho de 2025); 

 Confecção de camisetas para os (as) monitores (as); 

 Liberação da bióloga do Instituto para a capacitação dos jovens; 

 Equipe de Comunicação do Instituto Soka entrará em contato com a SECOM    

(alinhamento de comunicação). 

 

Por fim, o Sr. Ricardo Viana informou que, devido a alterações na estrutura da SETIC, o 

Sr. Márcio Nissi passou a titular da Coordenadoria de Apoio ao Planejamento e à Governança de TIC, motivo 

pelo qual o Sr. Viana deixaria de integrar a composição deste Subcomitê. 

A Exma. Desa. Regina Duarte agradeceu o Sr. Ricardo Viana, por todo o trabalho 

dedicado aos projetos deste Subcomitê, e reforçou o convite para sua permanência no grupo, como pessoa 

convidada. 

A reunião foi encerrada às 17h24. 

Ficou definida a próxima reunião para o dia 10 de julho de 2025 (quinta-feira), das 16h 

às 17h30, em formato virtual. 
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5. Deliberações 

Após exposição e discussão a respeito dos assuntos da pauta, foram tomadas as seguintes deliberações: 

Descrição  Responsável pelo 

cumprimento 

Elaboração de texto solicitando apoio aos Magistrados(as) no preenchimento do 
formulário deslocamento casa- trabalho- casa. 

DSUST 

Envio ao grupo dos juízes(as) do  formulário deslocamento casa- trabalho- casa. Desa. Regina Duarte 

Elaboração de um texto informativo a respeito da adesão do TRT2 ao Pacto Nacional 
do Judiciário pela Sustentabilidade para apresentação, pela Desa. Regina Duarte, no 
Ciclo de Formação Continuada para Magistrados (as) de 2025. 

Sr. Márcio Milan 

Elaboração de arte para a 2ª Conferência sobre Emergência Climática e Justiça  
Climática  

SECOM 

Exposição "Sementes da Esperança e Ação – Tornando os ODS uma Realidade” e 
definição dos jovens aprendizes. 

DGA e DSUST 

 

6. Próxima reunião 

Data: 10/07/2025 das 16h às 17h30, na modalidade virtual. 

 

7. Assinatura do(a) coordenador(a) do colegiado 

Assinatura eletrônica, conforme selo de autenticidade.  
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